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Resumo 

 

Diversos países enfrentam desafios estruturais e gerenciais na administração do sistema 

penitenciário, especialmente em contextos de países em desenvolvimento. Esta dissertação 

busca preencher essa lacuna por meio de dois artigos interligados e tem como objetivo 

desenvolver modelos para a mensuração da eficiência das unidades penitenciárias brasileiras 

na promoção da ressocialização dos presos, considerando fatores estruturais, operacionais e 

sociais. O primeiro artigo realiza uma Revisão Sistemática da Literatura com base na análise 

de 733 artigos científicos internacionais, organizados em cinco dimensões: capital humano e 

políticas sociais, reincidência, medidas alternativas à prisão, ressocialização e análise da 

eficiência e gerenciamento. Os resultados evidenciam a predominância de abordagens voltadas 

à custódia e à gestão de recursos, enquanto a ressocialização permanece subexplorada, 

sobretudo em países em desenvolvimento. O segundo artigo desenvolve o Prison 

Resocialization Efficiency Index (PREI), estruturado nas dimensões de Eficiência Operacional 

para Ressocialização com o Operational Efficiency for Resocialization (OER) e Eficiência 

Social para Ressocialização com o Social Efficiency for Resocialization (SER). Utilizando a 

técnica de Análise Envoltória de Dados (DEA-BCC), o estudo avaliou 1054 Unidades 

Penitenciárias brasileiras em 2024. Os resultados indicam associação limitada entre OER e 

SER, revelando heterogeneidade institucional e ausência de alinhamento sistemático entre 

infraestrutura e participação efetiva dos presos. Ademais, o tamanho das UPs não se mostrou 

determinante para o desempenho ressocializador. O estudo propõe ainda duas políticas públicas 

estruturantes: o Programa Nacional de Incentivo à Infraestrutura das Unidades Prisionais 

(PNIIUPs), orientado ao aprimoramento da eficiência operacional mediante critérios de 

financiamento baseados em desempenho, e o Programa Nacional de Ativação Ressocializadora 

(PNAR), voltado ao fortalecimento da participação dos presos em atividades educacionais e 

laborais. Ao integrar revisão teórica e modelagem quantitativa aplicada, a dissertação contribui 

para o avanço do debate sobre governança penitenciária e oferece subsídios para a formulação 

de políticas públicas orientadas por evidências no contexto brasileiro. 

 

Palavras-chave: Sistema penitenciário; Eficiência; Revisão Sistemática da Literatura; Data 

Envelopment Analysis (DEA). 

 

  



 

 

Abstract 

 

Several countries face structural and managerial challenges in the administration of prison 

systems, particularly in developing country contexts. This dissertation seeks to address this gap 

through two interrelated articles and aims to develop models to measure the efficiency of 

Brazilian prison units in promoting inmate resocialization, considering structural, operational, 

and social factors. The first article conducts a Systematic Literature Review based on the 

analysis of 733 international scientific articles, organized into five dimensions: human capital 

and social policies, recidivism, alternatives to imprisonment, resocialization, and efficiency and 

management analysis. The results highlight the predominance of approaches focused on 

custody and resource management, while resocialization remains underexplored, especially in 

developing countries. The second article develops the Prison Resocialization Efficiency Index 

(PREI), structured around the dimensions of Operational Efficiency for Resocialization (OER) 

and Social Efficiency for Resocialization (SER). Using the Data Envelopment Analysis 

technique (DEA-BCC), the study evaluated 1054 Brazilian Prison Units in 2024. The results 

indicate a limited association between OER and SER, revealing institutional heterogeneity and 

a lack of systematic alignment between infrastructure and inmates’ effective participation. 

Furthermore, the size of the Prison Units did not prove to be a determining factor in 

resocialization performance. The study also proposes two structural public policies: the 

National Program for Incentivizing Prison Infrastructure (PNIIUPs), aimed at improving 

operational efficiency through performance-based funding criteria, and the National 

Resocialization Activation Program (PNAR), focused on strengthening inmates’ participation 

in educational and labor activities. By integrating theoretical review and applied quantitative 

modeling, this dissertation contributes to advancing the debate on prison governance and 

provides evidence-based support for public policy formulation in the Brazilian context. 

 

Keywords: Prison system; Efficiency; Systematic Literature Review; Data Envelopment 

Analysis (DEA). 
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1. CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO  

 

A violência impacta negativamente o cotidiano dos países desenvolvidos e em 

desenvolvimento, pois impede o acesso à educação, dificulta o acesso à saúde, gera 

instabilidade política e econômica, bem como desencadeia um processo de redução do capital 

humano devido à insegurança e ao medo da população (Poveda, 2011; Raj; Kalluru, 2023). Este 

problema social eleva os custos econômicos, pois reduz a produtividade do trabalho e a riqueza 

dos países (Poveda, 2011).  

A violência deriva de questões sociais, tais como a desigualdade de renda e de 

oportunidades, a pobreza, a exclusão social e política e os desafios de governança nos países 

(Sen, 2007). Devido a isso, os países em desenvolvimento têm experienciado o aumento da 

violência urbana e a consequente deterioração da segurança pública (Gpi, 2023). Isto tem 

influenciado a política em regiões como a América Latina e a África (Büscher, 2020; Carreras, 

2013), onde a manifestação mais evidente da violência ocorre no cometimento de crimes (i.e., 

homicídios, furtos e assaltos) (Altamirano et al., 2020; 2022; Asongu; Acha-Anyi, 2019; Perea, 

2019). Nesse contexto, a segurança pública surge como um eixo estratégico na agenda política, 

a fim de promover alternativas para reduzir a criminalidade. Na maioria dos países em 

desenvolvimento, a política de segurança pública mais utilizada é o encarceramento da 

população (Altamirano et al., 2020; Flegl; Gress, 2023).  

O encarceramento nos países em desenvolvimento se mostra a alternativa de curto prazo 

mais utilizada, tendo em vista a falta de políticas públicas de longo prazo para a diminuição da 

criminalidade (i.e., educação, políticas sociais para igualdade de renda, acesso ao mercado de 

trabalho formal) (Baggio et al., 2020; Limoncelli, Katherine E et al., 2020). Neste sentido, os 

indivíduos encarcerados são processados e julgados e, após a condenação, os presos cumprem 

a pena em Unidades Prisionais (UPs). Após o cumprimento da pena, estes indivíduos devem 

retornar ao convívio social.  

Considerando que o retorno dos presos à sociedade é inevitável, o período de 

cumprimento da pena nas UPs é crucial na preparação dos presos para a reintegração social 

(Muhammad et al., 2017). Neste aspecto, quando a reintegração se torna uma política de Estado, 

o indivíduo estará menos propenso a cometer novos crimes e poderá contribuir ativamente para 

o desenvolvimento econômico do país (Petre; Tomita, 2022; Raj; Kalluru, 2023). 

Entretanto, o aumento do encarceramento pressiona o sistema penitenciário, que 

enfrenta problemas estruturais pela falta de investimento e pela falta de programas para a 
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ressocialização dos presos, como a superlotação, falta de infraestrutura, falta de capital humano, 

dentre outros (Baggio et al., 2020; Limoncelli, Katherine E et al., 2020). Por exemplo, o sistema 

penitenciário brasileiro enfrenta desafios estruturais históricos, agravados pela alta 

criminalidade e pela crescente superlotação das UPs (Dal Santo, 2022). A precariedade da 

infraestrutura das UPs compromete não apenas a dignidade dos presos, mas também a eficácia 

das instituições (Dal Santo, 2022; Gama-Araujo et al., 2020). Em 2022, o excedente de 191 799 

presos em relação à capacidade disponível resultou em uma taxa de ocupação de 1,4 preso por 

vaga, evidenciando a insuficiência dos recursos investidos e a complexidade do sistema que 

abriga um elevado número de presos (Sisdepen, 2024). 

 A superlotação das UPs, aliada a condições de vida degradantes, evidencia a fragilidade 

do sistema penitenciário brasileiro (SISDEPEN, 2024). Além disso, a ineficiência dos 

programas de ressocialização tem agravado a situação do sistema penitenciário brasileiro, 

elevando as taxas de reincidência criminal (Dal Santo, 2022; Petterini et al., 2023). Esse cenário 

é reflexo de décadas de desafios sistêmicos e da deterioração contínua das condições do sistema 

penitenciário nos países em desenvolvimento. 

Diante dessa precariedade, o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento da 

Medida Cautelar na Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental 347/DF (Brasil, 2015), 

declarou o sistema penitenciário brasileiro em estado de coisas inconstitucional. O tribunal 

identificou violações generalizadas e sistemáticas dos direitos fundamentais, decorrentes da 

inércia ou da incapacidade reiterada e persistente das autoridades. Além disso, o STF destacou 

a incapacidade do sistema penitenciário de promover a ressocialização dos presos. Em resposta, 

as reformas estruturais propostas deveriam ser implementadas por meio de políticas públicas 

que integrem objetivos, metas, ações, planos e programas governamentais voltados à resolução 

dos problemas (De Carvalho, 2012; Silva et al., 2024).  

Neste contexto, urge a necessidade de avaliar e debater as políticas públicas do sistema 

penitenciário, em especial nos países em desenvolvimento. Essas avaliações devem ser 

realizadas prioritariamente de forma interdisciplinar e no ambiente acadêmico, a fim de oferecer 

uma análise alternativa para a resolução dos problemas do sistema penitenciário (Silva et al., 

2024). Para isso, a Engenharia de Produção, por meio da Gestão de Operações e da análise 

quantitativa, contribui para a identificação de agentes (in)eficientes, bem como para a 

formulação de políticas públicas, por meio de indicadores de eficiência para o sistema 

penitenciário. 
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Em um contexto marcado pela precariedade e ineficiência, é fundamental aprimorar a 

gestão dos recursos, a fim de aumentar a eficiência operacional e mitigar a superlotação do 

sistema penitenciário (Johnson et al., 1997). Mais do que isto, uma gestão eficaz otimiza o uso 

de recursos financeiros e materiais e garante condições adequadas de infraestrutura, segurança 

e atendimento à saúde. Ao melhorar a gestão penitenciária, cria-se um ambiente mais saudável 

para os presos por meio de condições de vida mais dignas. Esse ambiente também beneficia os 

agentes penitenciários, ao melhorar a segurança e a qualidade do trabalho.  

Além disso, uma gestão eficiente do sistema penitenciário gera impacto positivo na 

sociedade, ao facilitar a ressocialização dos presos e reduzir a reincidência criminal (Baffour et 

al., 2024). Um  modelo de gestão integrada e eficiente não só visa melhorar as condições 

internas do sistema penitenciário, mas também reduz custos sociais e econômicos associados à 

criminalidade, auxiliando o processo de desenvolvimento socioeconômico do país (Greenwood, 

2008; Schnepel, 2016; Sullivan et al., 2016).  

 

1.1. Problema de pesquisa e objetivos 

 

 Diante do exposto, esta dissertação busca responder ao seguinte problema de pesquisa: Qual 

a melhor forma de se avaliar a eficiência de unidades prisionais no contexto brasileiro?  Quais 

unidades prisionais do sistema penitenciário brasileiro apresentam os maiores índices de 

eficiência e quais os principais fatores que explicam essa eficiência?  

O objetivo geral desta dissertação é desenvolver modelos para a mensuração da 

eficiência das UPs brasileiras na promoção da ressocialização dos presos, considerando fatores 

estruturais, operacionais e sociais. A fim de dar suporte a este objetivo, esta dissertação 

estabelece os seguintes objetivos específicos, a saber:  

i) Conduzir uma revisão sistemática da literatura internacional com o objetivo de 

identificar abordagens e métodos aplicados na análise da eficiência do sistema 

penitenciário;  

ii) Avaliar a eficiência das UPs brasileiras na promoção da ressocialização, com ênfase em 

atividades relacionadas à educação e ao trabalho. 
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1.2 Estrutura da dissertação 

 

Para alcançar esses objetivos, esta dissertação está dividida em dois artigos científicos. 

O primeiro é uma revisão sistemática da literatura internacional sobre a eficiência do sistema 

penitenciário, identificando fatores que influenciam a eficiência em diversas dimensões, como 

a ressocialização, a gestão e as medidas alternativas à prisão. Inicialmente, realizou-se uma 

análise bibliométrica de 733 trabalhos, o que permitiu mapear as citações e os principais estudos 

na área. Em seguida, o artigo conduziu uma revisão sistemática da literatura, que examinou em 

profundidade 100 artigos científicos internacionais.  

O segundo artigo mensura a eficiência das UPS do sistema penitenciário brasileiro em 

dois aspectos: a Eficiência Operacional para Ressocialização, Operational Efficiency for 

Resocialization (OER), que analisa a eficiência do sistema penitenciário em converter despesas 

financeiras e número de presos das UPs em capacidade das salas de aula e capacidade das 

bibliotecas; e a  Eficiência Social para Ressocialização, o Social Efficiency for Resocialization 

(SER), que  analisa a eficiência do sistema em converter despesas financeiras em número de 

presos trabalhando e estudando. Além disso, foi proposto um indicador de eficiência global que 

abrange os dois indicadores anteriores: o Prison Ressocialization Efficiency Index (PREI). A 

análise foi quantitativa e prática, avaliando as UPs e sugerindo melhorias com base nos 

resultados.  

Em suma, os dois artigos científicos propostos se complementam, oferecendo uma visão 

completa da eficiência do sistema penitenciário, desde o levantamento teórico até a aplicação 

prática. O primeiro artigo, de revisão sistemática, aborda de forma abrangente os fatores que 

impactam a eficiência do sistema, reunindo as principais evidências da literatura. O segundo 

artigo analisa quantitativamente os inputs e outputs da eficiência do sistema penitenciário, 

sugerindo melhorias e formulação de políticas públicas.  

 

1.3 Framework e da pesquisa 

 

A Figura 1 apresenta o Framework desta dissertação, que destaca as etapas da pesquisa: 

a etapa 1 corresponde ao Artigo 1, enquanto a etapa 2 compõem o Artigo 2. O ponto de partida 

desta dissertação foi a análise da eficiência do sistema penitenciário, com foco em aprimorar a 

gestão.  
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A primeira etapa corresponde ao artigo 1 e consiste em uma revisão sistemática da 

literatura, com foco na eficiência do sistema penitenciário em âmbito internacional. Nessa 

análise, foram identificadas cinco dimensões de eficiência e 19 research gaps. A etapa 

bibliométrica abrangeu 733 trabalhos, dos quais 100 foram selecionados para uma revisão 

aprofundada. Os gaps encontrados orientaram a elaboração do Artigo 2 e formam uma agenda 

de pesquisa para estudos futuros, abrangendo tanto gaps gerais sobre a eficiência do sistema 

penitenciário quanto específicos de cada dimensão. 

 

Figura 1: Framework da pesquisa 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A etapa 2 se refere ao Artigo 2. A etapa 2 aborda a eficiência na ressocialização, que 

depende não apenas das atividades de ressocialização, mas também da gestão eficiente dos 

recursos disponíveis nas UPs. A eficiência na ressocialização é analisada por meio de dois 

indicadores: a Eficiência Operacional para Ressocialização (OER), relacionada à infraestrutura 

física, e a Eficiência Social para Ressocialização (SER), vinculada à disponibilidade de trabalho 

e de educação para os presos. A combinação dessas variáveis resulta em um indicador global 

(PREI) que reflete a eficiência na promoção da ressocialização.  

  

1.4 Contribuições e Justificativa 

 

Frente ao exposto, esta dissertação contribui para a literatura internacional especializada 

em diversos aspectos. Primeiro, há uma contribuição teórica, pois o trabalho preenche as 

lacunas de pesquisa identificadas na revisão sistemática da literatura. Foi identificada uma 
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lacuna acerca de estudos que avaliam quantitativamente o sistema penitenciário, em especial, 

nos países em desenvolvimento (Alda, 2022). Ademais, não foram encontrados estudos que 

mensurassem a eficiência das UPs na ressocialização dos presos (Dos Santos et al., 2024; Silva 

et al., 2024).  

Segundo, este trabalho contribui metodologicamente ao empregar a técnica Análise 

Envoltória de Dados - Data Envelopment Analysis (DEA), que permite avaliar a eficiência das 

UPs por meio de múltiplos inputs e outputs (Hall, M. J. et al., 2013; Rogge et al., 2015). Esses 

fatores, como recursos financeiros, infraestrutura e índices de reincidência, não foram 

explorados quantitativamente na literatura especializada (Cesaroni; Lamberti, 2014; Hall, M. J. 

B. et al., 2013; Hennebel et al., 2017; Rogge et al., 2015). Ao integrar essas variáveis, a DEA 

oferece uma visão mais abrangente da eficiência das UPs, superando as abordagens tradicionais 

que analisam aspectos isolados (Charnes et al., 1978; Cooper et al., 2007). Com isso, o estudo 

apresenta uma análise abrangente, fornecendo uma ferramenta analítica relevante para a 

melhoria da gestão e das políticas públicas no sistema penitenciário. 

A terceira contribuição é prática, pois envolve a criação de indicadores por meio do 

DEA, o que facilita a formulação de políticas públicas para melhorar a alocação de recursos 

físicos e humanos e otimizar a ressocialização no sistema penitenciário. Com os índices de 

Eficiência Operacional para Ressocialização (OER), Eficiência Social para Ressocialização 

(SER) e Eficiência Global (PREI), será possível promover uma gestão penitenciária mais 

eficiente no Brasil. Esses índices permitirão identificar as UPs mais eficientes, estabelecer 

benchmarks para as UPs menos eficientes em termos operacionais e sociais, e avaliar a 

eficiência global. A partir dessa análise, será possível realizar uma alocação mais assertiva de 

recursos financeiros e humanos, direcionando-os a áreas como infraestrutura, segurança e 

programas de ressocialização. Além disso, com a implementação desses indicadores, será 

possível realizar um monitoramento contínuo das UPs, facilitando a tomada de decisões e a 

implementação de intervenções em tempo hábil. Esse indicador ainda pode ser aplicado a outros 

países em desenvolvimento, contribuindo para a melhoria do sistema penitenciário em 

contextos semelhantes. 

A quarta contribuição é social. Programas de ressocialização mais eficazes reduzem a 

reincidência e melhoram as condições de vida dos presos durante o encarceramento. As 

atividades de trabalho e educação são formas de aproveitar melhor o tempo de prisão, 

promovendo um ambiente de pertencimento e criando laços sociais (Bushway; Apel, 2012; 

Veeh et al., 2024). Após a libertação, os ex-presos terão mais chances de melhorar suas 



 

 

16 

 

condições sociais, pois o aprimoramento da eficiência na ressocialização pode facilitar a 

inclusão social e reduzir a exclusão, oferecendo mais oportunidades de emprego e uma 

reintegração mais fácil na sociedade (Anderson et al., 2024; Foley, 2001). Com mais presos 

ressocializados, há um aumento da segurança nas comunidades, já que a reintegração bem-

sucedida pode resultar na redução das taxas de criminalidade, impactando positivamente na 

segurança local (Khoshnami et al., 2021). Além disso, um ambiente penitenciário mais eficiente 

e bem gerido contribui para o bom funcionamento das UPs, proporcionando um ambiente de 

trabalho melhor e aumentando o bem-estar dos funcionários. Esse contexto favorece a 

promoção da justiça social, pois um sistema penitenciário mais eficiente pode resultar em um 

tratamento mais justo e humano dos presos, reduzindo desigualdades sociais e promovendo o 

respeito aos direitos humanos. A elaboração dos indicadores pode influenciar a formulação de 

políticas públicas que promovam uma ressocialização efetiva, aprimorando a relação entre a 

população carcerária e a sociedade. 

Esta dissertação dialoga com a Agenda 2030 das Nações Unidas, especialmente com o 

Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 16, que trata da promoção da paz, do acesso à justiça 

e do fortalecimento de instituições eficazes e responsáveis (United Nations, 2015). Ao propor 

modelos para mensurar a eficiência das UPs na ressocialização, este estudo contribui com a 

elaboração de métodos capazes de avaliar a capacidade do Estado de cumprir a função legal e 

social no contexto penitenciário (Brasil, 1984). Esta pesquisa também se conecta ao ODS 10, 

ao considerar desigualdades territoriais e institucionais na oferta de educação e trabalho aos 

presos, e aos ODS 4 e 8, ao reconhecer que o acesso à educação e ao trabalho constitui dimensão 

central da ressocialização (United Nations, 2015). Dessa forma, a análise do sistema 

penitenciário brasileiro é inserida em uma agenda internacional que associa governança 

pública, redução de desigualdades e fortalecimento da justiça institucional como elementos 

centrais do desenvolvimento sustentável. 

Além dos dois artigos que compõem formalmente esta dissertação, a estrutura 

metodológica proposta neste trabalho deu origem ao artigo intitulado “Assessing the efficiency 

of the penitentiary system in Minas Gerais, Brazil: Evidence from Data Envelopment Analysis 

(DEA)”, publicado no periódico International Journal of Law, Crime and Justice (Q2; JCR 1,4; 

CiteScore 2,6)  (Costa et al., 2026). Trata-se de um estudo independente, derivado da agenda 

de pesquisa desenvolvida, mas que não integra formalmente a estrutura em capítulos da 

dissertação. Nesse estudo, foi avaliada, por meio da DEA, a eficiência das Unidades Prisionais 
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de Minas Gerais nas dimensões de custódia e de prestação de serviços institucionais, 

evidenciando a aplicabilidade regional do modelo proposto. 

Por fim, este trabalho busca promover o debate acerca do sistema penitenciário, a fim 

embasar políticas públicas baseadas em evidência, que promovam o debate científico acerca da 

eficiência do sistema, ressocialização dos presos e, consequentemente, melhora na segurança 

pública dos países em desenvolvimento.  
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4. CAPÍTULO 4 – CONCLUSÃO GERAL 

 

Esta dissertação teve como objetivo mensurar a eficiência das Unidades Prisionais (UPs) 

brasileiras na promoção da ressocialização dos presos, investigando se há distinção significativa 

entre a eficiência operacional e a eficiência social e se o tamanho das unidades influencia esses 

níveis de desempenho. Ao articular a revisão sistemática da literatura internacional e a análise 

empírica baseada em Data Envelopment Analysis (DEA), o estudo buscou oferecer uma 

abordagem integrada para compreender a eficiência institucional do sistema penitenciário 

brasileiro. 

A revisão sistemática evidencia que a literatura sobre eficiência no sistema penitenciário 

permanece conceitualmente fragmentada e fortemente orientada por métricas custodiais e 

financeiras, tratando a ressocialização mais como princípio normativo do que como dimensão 

operacional mensurável. A identificação de 19 research gaps reforça a dispersão analítica do 

campo, marcada pela ausência de modelos multidimensionais capazes de articular a 

infraestrutura, a gestão institucional e os resultados sociais. O desafio que emerge não é apenas 

empírico, mas também conceitual: compreender a eficiência penitenciária como fenômeno 

multidimensional que ultrapasse a lógica de controle e incorpore, de forma mensurável, a 

capacidade institucional de promover a ressocialização. 

Na análise empírica, observa-se que a eficiência na promoção da ressocialização não se 

organiza de forma sistêmica no conjunto das UPs brasileiras. A estrutura disponível e a 

participação efetiva dos presos não se apresentam como dimensões alinhadas, o que indica um 

sistema penitenciário marcado por desarticulação entre a capacidade instalada e o engajamento 

nas atividades. A ressocialização, embora prevista como finalidade da execução penal, emerge 

como fenômeno condicionado a arranjos organizacionais específicos, e não como consequência 

direta da expansão estrutural ou do tamanho das UPs. Assim, o desafio central não reside apenas 

na disponibilidade de recursos físicos, mas também na capacidade institucional de coordenar e 

sustentar práticas que convertam a estrutura em participação contínua. 

Esta dissertação apresenta limitações que não comprometem a consistência dos resultados, 

mas delimitam o alcance interpretativo de suas conclusões. No plano teórico, embora a revisão 

sistemática tenha identificado 19 research gaps e organizado o campo em dimensões analíticas, 

a literatura internacional ainda carece de maior convergência conceitual e metodológica, o que 

dificulta a consolidação de um referencial integrado sobre a eficiência do sistema penitenciário. 

No plano empírico, a utilização de dados em corte transversal restringe a análise das trajetórias 
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institucionais ao longo do tempo e impede a análise de variações dinâmicas no desempenho das 

UPs. A ausência de modelagem dos determinantes da eficiência limita a identificação de fatores 

associados às diferenças observadas entre as UPs. Além disso, a operacionalização da 

ressocialização por meio da participação em atividades educacionais e laborais constitui uma 

aproximação mensurável do fenômeno, mas não esgota sua complexidade normativa e 

institucional. Essas restrições não comprometem a consistência dos resultados, mas delimitam 

o escopo interpretativo das conclusões e indicam caminhos para pesquisas futuras que integrem 

abordagens longitudinais, estratégias econométricas e análises qualitativas complementares. 

Em síntese, esta dissertação demonstra que a eficiência penitenciária, especialmente no que 

se refere à ressocialização, não pode ser compreendida como resultado automático da expansão 

do encarceramento nem como atributo inerente à existência de infraestrutura. A partir da 

identificação de 19 research gaps na literatura internacional e da análise empírica das UPs 

brasileiras, evidencia-se que a ressocialização constitui fenômeno institucional complexo, 

dependente da articulação entre estrutura, gestão e participação dos presos. Ao integrar 

abordagem teórica e modelagem quantitativa, o estudo contribui para superar a fragmentação 

conceitual do campo e oferece uma base empírica consistente para o aprimoramento da 

governança penitenciária e para a formulação de políticas públicas orientadas por evidências. 
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